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PREVICAT – SOCIEDADE PREVIDENCIÁRIA CATERPILLAR
Estatuto - quadro comparativo PREVIC
Quadro Comparativo somente com as Alterações Propostas





	Art. 1º - PREVICAT - Sociedade Previdenciária Caterpillar, doravante designada Sociedade, é entidade fechada de previdência complementar, constituída sob a forma de Sociedade Civil, de caráter não econômico e sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira.
	Art. 1º - PREVICAT - Sociedade Previdenciária Caterpillar, doravante denominada simplesmente Sociedade, é uma entidade fechada de previdência complementar, de direito privado e sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 59.586.230/0001-27, com independência patrimonial e financeira, regida pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável.
	Ajuste para maior transparência, incluindo o CNPJ.


	Parágrafo único - A Sociedade foi instituída por sua Patrocinadora Principal Caterpillar Brasil Ltda., por sua Segunda Patrocinadora Caterpillar Brasil Comércio de Máquinas e Peças Ltda., e por sua Terceira Patrocinadora Perkins Motores do Brasil Ltda.
	Parágrafo único - A Sociedade foi instituída por suas Patrocinadoras Caterpillar Brasil Ltda., Caterpillar Brasil Comércio de Máquinas e Peças Ltda., e Perkins Motores do Brasil Ltda.
	Exclusão da figura “Patrocinadora Principal”.


	Art. 2º	 - A Sociedade terá sede e foro na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, podendo manter representações regionais ou locais.
	Art. 2º	 - A Sociedade tem sede e foro na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, situada na Rodovia Luiz de Queiroz, KM 157, SN, Prédio A, Sala A – Unileste, CEP: 13400-780, podendo manter representações regionais ou locais. 
	Inclusão do endereço completo, para maior clareza.



	Art. 3º	 - A Sociedade terá como finalidade a concessão de benefícios suplementares e/ou assemelhados aos da Previdência Social, pagáveis aos Participantes, Assistidos e Beneficiários conforme definido no Regulamento do Plano de Benefícios. 
	Art. 3º	- A Sociedade tem como objetivo a instituição e execução de planos de benefícios de caráter previdenciário, na forma da legislação vigente.

	Ajuste de redação em linha com a LC 109.
[bookmark: art2]Art. 2o O regime de previdência complementar é operado por entidades de previdência complementar que têm por objetivo principal instituir e executar planos de benefícios de caráter previdenciário, na forma desta Lei Complementar.

	Art. 4º - A Sociedade poderá incumbir-se de serviços assistenciais, de acordo com as normas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo, obedecidos os preceitos legais e regulamentares aplicáveis.
	Art. 4º - Inobstante o caráter previdenciário previsto, serão mantidos pela Entidade os programas assistenciais à saúde sob sua administração, já existentes em 30 de maio de 2001, observada a legislação em vigor.
	Mudança de redação de forma a refletir melhor a realidade.


	Art. 7º - 
(...)
	Art. 7º - 
(...)
	

	§ 1º - A Sociedade poderá ser extinta e ter sua natureza alterada após aprovação da maioria absoluta dos integrantes do Conselho Deliberativo, sujeita à aprovação das Patrocinadoras e da autoridade competente. 
	Parágrafo único - Caso, a qualquer tempo, verifique-se a impossibilidade de a Sociedade continuar a sua existência, sua liquidação se processará na forma que dispuser este Estatuto e a legislação vigente.
	Ajuste redacional para simplificação

	§ 2º - Encontrando-se em difícil situação econômico-financeira, a Sociedade submeterá plano especial às Patrocinadoras e à aprovação da autoridade competente, para o atendimento daquela situação, de modo a resguardar a segurança e o funcionamento da Sociedade.
	
	Exclusão do parágrafo uma vez que os recursos financeiros são dos planos e não da Entidade.

	CAPÍTULO II - DAS PATROCINADORAS
	CAPÍTULO II – DO QUADRO SOCIAL
	Alteração de nomenclatura

	
	Art. 8º - Integram o quadro social da Entidade:

a) as Patrocinadoras, conforme definido no artigo 9º deste Estatuto, observado o § Único deste artigo.

b) os Participantes, incluindo os assistidos, e respectivos beneficiários, conforme definido nos respectivos Regulamentos dos planos de benefícios administrados pela Entidade.

	Inclusão do artigo para maior transparência.




	Art. 8º	 - São Patrocinadoras da Sociedade as empresas relacionadas no Artigo 1º deste Estatuto, inclusive a Previcat – Sociedade Previdenciária Caterpillar, bem como outras empresas admitidas como tal, que venham a ser do mesmo grupo econômico das Patrocinadoras.
	Art. 9º	 - São Patrocinadoras da Sociedade as empresas relacionadas no Parágrafo único, do Artigo 1º deste Estatuto, inclusive a Previcat – Sociedade Previdenciária Caterpillar, bem como outras empresas admitidas como tal, que venham a ser do mesmo grupo econômico das Patrocinadoras.
	RENUMERADO com ajuste da referência decorrente alteração proposta no artigo 1º

	Art. 9º	 - As Patrocinadoras não responderão, nem solidária, nem subsidiariamente pelas obrigações da Sociedade, observada a legislação pertinente em vigor.
	
	Exclusão pelo fato de não ser matéria de Estatuto e sim de Convênio de Adesão.

	Art. 10 - A admissão de qualquer empresa, na qualidade de Patrocinadora, será precedida da aprovação do Conselho Deliberativo, bem como da celebração de convênio de adesão, no qual se estabeleçam, detalhadamente, as condições da admissão e da solidariedade das partes, bem como, na hipótese de sua retirada, quanto à responsabilidade em relação às suas obrigações assumidas com a Sociedade.
	Art. 10 - A admissão de qualquer empresa, na qualidade de Patrocinadora, será realizada de acordo com a legislação vigente aplicável.
	Simplificação uma vez que a matéria é formalizada na legislação vigente.

	Parágrafo único – O convênio de adesão será submetido à aprovação da autoridade competente para fiscalização e supervisão de fundos de pensão.
	
	Exclusão do parágrafo, uma vez que a legislação já estabelece as regras a serem aplicáveis.

	Art. 12	 - O Patrimônio dos Planos de Benefícios, administrados pela Sociedade, será autônomo, livre, desvinculado de qualquer outra entidade e constituído de:
a) contribuições periódicas, nos termos e nas condições previstas no Regulamento do Plano de Benefícios;
b) receitas de aplicações do Patrimônio;
c) dotações, doações, legados, rendas e outros pagamentos de qualquer natureza.
	Art. 12	 - O Patrimônio dos Planos de Benefícios, administrados pela Sociedade, será autônomo, livre, desvinculado de Patrocinadores e de qualquer outra entidade e constituído de:
a) contribuições periódicas, nos termos e nas condições previstas no Regulamento do Plano de Benefícios;
b) receitas de aplicações do Patrimônio;
c) dotações, doações, legados, rendas e outros pagamentos de qualquer natureza.
	Ajuste para maior transparência.

	Art. 13	 - A Sociedade aplicará o Patrimônio dos Planos de Benefícios conforme políticas aprovadas pelo seu Conselho Deliberativo, de acordo com a legislação pertinente.
	Art. 13	 - O Patrimônio dos Planos de Benefícios administrados pela Sociedade será aplicado conforme política de investimentos aprovada pelo Conselho Deliberativo, obedecendo aos critérios fixados pelas autoridades competentes.
	Ajuste para maior clareza, conforme legislação vigente e prática da entidade.

	Art. 14 – 
(...)
	Art. 14 – 
(...)
	

	Parágrafo único – As demonstrações financeiras e os balancetes da Sociedade serão elaborados na forma da legislação pertinente.
	Parágrafo único – As demonstrações financeiras e os balancetes dos Planos de Benefícios serão elaborados na forma da legislação pertinente.
	Ajuste considerando que os balancetes são realizados por plano.

	Art. 15 - A Sociedade será administrada por um Conselho Deliberativo e por uma Diretoria.
	Art. 15 - A Sociedade será ministrada por um Conselho Deliberativo, um Conselho Fiscal e por uma Diretoria-Executiva.
	Ajuste para citar os três órgãos da estrutura organizacional.

	Parágrafo único – A Sociedade terá um Conselho Fiscal, que será instalado e funcionará de acordo com o exposto no Capítulo VIII deste Estatuto.
	
	Exclusão da disposição face ao disposto no Art. 15.

	Art. 16	 - Os administradores e fiscais da Sociedade não serão responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Sociedade, em virtude de ato regular de gestão.
	Art. 16	 - Os administradores e fiscais da Sociedade não serão responsáveis pelas obrigações que contraírem em nome da Sociedade, em virtude de ato regular de gestão.
	

	Parágrafo único – Os administradores e fiscais da Sociedade responderão civil, penal e administrativamente, quando for o caso, por violação da lei, deste Estatuto, do Regulamento do Plano de Benefícios.
	Parágrafo único – Os administradores e fiscais da Sociedade responderão civil, penal e administrativamente, quando for o caso, por violação da lei, deste Estatuto, e/ou do Regulamento do Plano de Benefícios.
	Ajuste para aprimoramento redacional.

	Art. 17 - Das reuniões do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal lavrar-se-ão atas em livros próprios.
	Art. 17 – As reuniões do Conselho Deliberativo, da Diretoria e do Conselho Fiscal poderão ocorrer em sua forma presencial ou remota (à distância), e delas lavrar-se-ão atas.
	
	Adequação conforme artigo 48-A, Código Civil (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

	Art. 18 – Os administradores e fiscais da Sociedade não poderão com esta efetuar transações comerciais e financeiras de qualquer natureza, direta ou indiretamente, exceto na condição de participantes do Plano de Benefícios por ela administrado.
	Art. 18 – Os administradores e fiscais não poderão efetuar com a Sociedade transações comerciais e financeiras de qualquer natureza, direta ou indiretamente, exceto na condição de participantes do Plano de Benefícios por ela administrado.

	Aprimoramento redacional para maior clareza.

	Art. 19 – Serão vedadas transações comerciais e financeiras entre a Sociedade e a Patrocinadora a que estiver vinculado qualquer administrador ou fiscal da Sociedade, como diretor, gerente, cotista, acionista, empregado ou procurador, exceto nas condições e limites admitidos pela legislação.
	Art. 19 – Serão vedadas transações comerciais e financeiras entre a Sociedade e as Patrocinadoras a que estiver vinculado qualquer administrador ou fiscal da Sociedade, como diretor, gerente, cotista, acionista, empregado ou procurador, exceto nas condições e limites admitidos pela legislação.
	Ajuste para aprimoramento redacional, uma vez que existe mais de uma patrocincadora.

	Art. 21 -  
	Art. 21 -  
	

	V.	aquisição e alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou direitos reais sobre estes, edificação em terrenos vinculados ao patrimônio garantidor dos Planos de Benefícios e outros assuntos correlatos que lhe sejam submetidos;
	V. alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou direitos reais sobre estes, edificação em terrenos vinculados ao patrimônio garantidor dos Planos de Benefícios e outros assuntos correlatos que lhe sejam submetidos;
	Exclusão da compra de imóveis.

	VIII.	admissão de novas Patrocinadoras, observado o disposto neste Estatuto;
	VIII.	admissão de novas Patrocinadoras, observado o disposto neste Estatuto e a legislação aplicável;
	Ajuste redacional para maior esclarecimento

	X. exclusão de Patrocinadora, ouvida a Patrocinadora Principal e aprovada pela autoridade competente;
	IX. retirada de Patrocinadora, em conformidade com a legislação vigente aplicável;
	Ajuste de numeração e redacional, uma vez que a legislação determina o processo a ser aplicado.

	IX. aprovação de regimentos internos, alteração deste Estatuto e dos Regulamentos dos Planos de Benefícios, nos termos da legislação pertinente;
	X. aprovação de regimentos internos, alteração deste Estatuto e dos Regulamentos dos Planos de Benefícios, nos termos da legislação pertinente;
	Ajuste de numeração

	XI. regulamentos relativos a planos assistenciais à saúde;
	
	Exclusão do item uma vez que planos assistenciais à saúde não são administrados pela Sociedade.

	XII. provar a contratação de serviços atuariais;
	XI. aprovação da contratação de serviços atuariais;
	Ajuste de numeração e de grafia

	XIII. casos omissos neste Estatuto, nos regimentos e no Regulamento do Plano de Benefícios, de acordo com a legislação aplicável.
	XII. casos omissos neste Estatuto, nos regimentos e no Regulamento do Plano de Benefícios, de acordo com a legislação aplicável.
	Ajuste de numeração

	Art. 22 - O Conselho Deliberativo será composto por 6 (seis) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, sendo que dois terços serão indicados pelas Patrocinadoras e um terço representará os participantes e assistidos, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento próprio.
	Art. 22 - O Conselho Deliberativo será composto por 3 (três) membros efetivos e até 3 (três) suplentes, sendo que dois terços serão indicados pelas Patrocinadoras e um terço será eleito pelos participantes e assistidos, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento próprio.
	Ajuste de redação para reduzir o número de membros do conselho deliberativo e registrar que os representantes dos participantes e assistidos serão eleitos conforme regimento específico.

	§1º As Patrocinadoras indicarão seus representantes de acordo com o número de participantes vinculados a cada plano, bem como o montante dos respectivos patrimônios.
	§1º As Patrocinadoras indicarão seus representantes de acordo com o número de participantes vinculados a cada Plano de Benefícios, bem como o montante dos respectivos patrimônios.
	Ajuste de redação para maior transparência.


	Art. 24 – O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para deliberar sobre as demonstrações financeiras e aprovação de contas e, extraordinariamente, mediante convocação do seu Presidente, da maioria de seus membros, da Diretoria, das Patrocinadoras ou do Conselho Fiscal.

	Art. 24 – O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano para deliberar sobre as demonstrações financeiras e aprovação de contas e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante convocação do seu Presidente, ou da maioria de seus membros, ou da Diretoria, ou das Patrocinadoras ou do Conselho Fiscal.
	Aprimoramento redacional para maior clareza.

	Art. 25	 - 
(...)
	Art. 25	 - 
(...)
	

	Parágrafo único – O Presidente do Conselho participará da votação e, em caso de empate, terá o voto de qualidade.
	Parágrafo único – O Presidente do Conselho participará de votações e, em caso de empate, terá o voto de qualidade.
	Aprimoramento redacional

	CAPÍTULO VII - DA DIRETORIA
	CAPÍTULO VII - DA DIRETORIA EXECUTIVA
	Padronização de terminologia

	Art. 27	 - A Diretoria administrará a Sociedade, cumprindo e fazendo cumprir as normas gerais fixadas pelo Conselho Deliberativo.
	Art. 27	 - A Diretoria Executiva administrará a Sociedade, cumprindo e fazendo cumprir as normas gerais fixadas pelo Conselho Deliberativo, conforme legislação vigente aplicável.
	Padronização de terminologia e inclusão de redação para maior clareza.


	Art. 28 –
(...)
	Art. 28 – 
(...)
	

	I. pautar-se pelas diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho Deliberativo compatibilizando os fundamentos de equilíbrio atuarial, rentabilidade, solvência e liquidez do patrimônio;
	I. pautar-se pelas diretrizes gerais estabelecidas pelo Conselho Deliberativo observando os fundamentos de equilíbrio atuarial, rentabilidade, solvência e liquidez do patrimônio;
	Aprimoramento redacional

	V. apresentar ao Conselho Deliberativo:
(...)
	V. apresentar ao Conselho Deliberativo:
(...)
	

	c) propostas de aquisição, alienação e construção de imóveis, e constituição de ônus ou direitos reais sobre estes;
	
	Exclusão de alínea para adequação, uma vez que não é possível aquisição de imóveis pela entidade.

	d) propostas sobre a aceitação de doações, subvenções e legados, com ou sem encargos;
e) demonstrações financeiras, balancetes e documentação pertinente;
	c) propostas sobre a aceitação de doações, subvenções e legados, com ou sem encargos;
d) demonstrações financeiras, balancetes e documentação pertinente;
	Renumerados


	f) planos e programas previdenciários e assistenciais;
	e) planos e programas previdenciários;
	Renumerado, com ajuste redacional, excluindo “assistenciais”. 

	g) propostas para reforma de estrutura administrativa e de fiscalização da Sociedade;
h) recomendação do quadro de pessoal da Sociedade e política salarial; e
i) recomendação para a celebração de contratos, acordos e convênios.
	f) propostas para reforma de estrutura administrativa e de fiscalização da Sociedade;
g) recomendação do quadro de pessoal da Sociedade e política salarial; e
h) recomendação para a celebração de contratos, acordos e convênios.
	Renumerados


	Art. 29 – A Diretoria será nomeada pelo Conselho Deliberativo e compor-se-á, de 5 (cinco) membros, sendo um Diretor-Superintendente e os demais, Diretores.
	Art. 29 – A Diretoria será nomeada pelo Conselho Deliberativo e compor-se-á, de 3 (três) membros, sendo um Diretor-Superintendente, 1(um) Diretor Administrativo, e 1(um) Diretor Financeiro. 

	Ajuste redacional de forma a reduzir o número de membros e registrar as nomenclaturas dos demais diretores.

	
	§ 3º - Dentre os Diretores nomeados, o Conselho Deliberativo designará, em cumprimento à legislação aplicável em vigor:
a) Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado (AETQ);
b) Administrador responsável pelo Plano de Benefícios (ARPB);
c) Administrador responsável pela Contabilidade (ARC)
d) Administrador responsável pela Gestão de Riscos (ARGR).
	Inclusão de parágrafo para registro das atribuições que deverão ser designadas aos diretores.

	Art. 31 - Os demais Diretores auxiliarão o Diretor-Superintendente na administração da Sociedade e exercerão as funções que eventualmente lhes sejam atribuídas no Regimento Interno da Sociedade. 
	Art. 31 - Os demais Diretores auxiliarão o Diretor-Superintendente na administração da Sociedade e exercerão as funções que eventualmente lhes sejam atribuídas no Regimento Interno da Sociedade, devendo respeitar as competências a seguir:
	Ajuste redacional de forma a registrar as competências mínimas dos demais diretores, conforme as respectivas nomenclaturas

	
	I. Diretor Administrativo:

a. gerir as atividades relacionadas da área de benefícios previdenciários da Entidade;

b. acompanhar as atividades e ações referentes ao processamento e concessão dos benefícios;

c. acompanhar processos de adesão e retirada de Patrocinadoras; e

d. garantir a observância deste Estatuto, dos Regulamentos dos Planos e da legislação de previdência privada.
	Inclusão de competências do Diretor Administrativo.



	
	II. Diretor Financeiro:

a. acompanhar o cumprimento do orçamento aprovado pelo Conselho Deliberativo;

b. avaliar as propostas formuladas pelo Comitê de Investimentos, de aplicações e operações do portfólio de investimentos da Entidade;

c. representar a Entidade nas diversas instâncias e fóruns de atuação relacionadas às atividades financeiras e de investimentos; e

d. monitorar a avaliação atuarial dos planos.
	Inclusão de competências do Diretor Financeiro.



	Art. 32 - A Diretoria reunir-se-á mediante convocação de qualquer Diretor e se instalará com a presença da maioria de seus membros. 
	Art. 32 - A Diretoria Executiva reunir-se-á mediante convocação de qualquer Diretor e se instalará com a presença da maioria de seus membros. 
	Padronização de nomenclatura.

	§ 1º - As deliberações da Diretoria serão tomadas pela maioria de votos dos presentes.
	§ 1º - As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas pela maioria de votos dos presentes.
	Padronização de nomenclatura.

	Art. 35 –
(...)
	Art. 35 – 
(...)
	

	I. requisitar a presença dos Auditores Independentes da PREVICAT nas reuniões do Conselho Fiscal, para eventuais esclarecimentos quanto aos demonstrativos financeiros e pareceres;
	I. quando necessário, requisitar a presença dos Auditores Independentes da PREVICAT nas reuniões do Conselho Fiscal, para eventuais esclarecimentos quanto aos demonstrativos financeiros e pareceres;
	Aprimoramento redacional

	
VI. solicitar a convocação de reunião do Conselho Deliberativo para apreciar qualquer matéria de interesse econômico/financeiro da Sociedade bem como a assuntos relacionados ao Plano de Benefícios.
	VI. quando necessário, solicitar a convocação de reunião do Conselho Deliberativo para apreciar qualquer matéria de interesse econômico/financeiro da Sociedade bem como a assuntos relacionados ao Plano de Benefícios.
	Aprimoramento redacional

	Art. 36 – O Conselho Fiscal será composto por 6 (seis) membros efetivos e 2 (dois) suplentes, sendo que dois terços serão indicados pelas Patrocinadoras e um terço representará os participantes e assistidos, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento próprio.
	Art. 36 – O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e até 3 (três) suplentes, sendo que dois terços serão indicados pelas Patrocinadoras e um terço será eleito pelos participantes e assistidos, de acordo com os critérios estabelecidos em Regimento próprio.
	Ajuste de forma a reduzir o número de membros do CF.



	Art. 37 – O Conselho Fiscal reunir-se-á mediante convocação do seu presidente, de qualquer dos seus membros, da Diretoria ou do Conselho Deliberativo.
	Art. 37 – O Conselho Fiscal reunir-se-á mediante convocação do seu Presidente, ou de qualquer dos seus membros, ou da Diretoria ou do Conselho Deliberativo.
	Aprimoramento redacional

	CAPÍTULO IX - DO MANDATO E DA VACÂNCIA DOS CONSELHOS FISCAL E DELIBERATIVO E DA DIRETORIA
	CAPÍTULO IX - DO MANDATO E DA VACÂNCIA DOS CONSELHOS FISCAL E DELIBERATIVO E DA DIRETORIA EXECUTIVA
	Padronização de terminologia.

	Art. 38 - 
	Art. 38 - 
	

	§3º Cada membro permanecerá no exercício do cargo até a posse dos sucessores que deverá ocorrer no prazo de 120 (cento e vinte dias) contados do término dos mandatos findos.
	§3º Cada membro permanecerá no exercício do cargo até a posse dos sucessores que deverá ocorrer no prazo de até 180 (cento e oitenta dias) contados do término dos mandatos findos.
	Aumento do prazo de forma a dar mais segurança ao processo.


	Art. 39	 - 
(...)
	Art. 39	 - 
(...)
	

	
	c) mediante expressa vontade do representante.
	Inclusão de alínea para maior flexibilidade.

	Art. 40	 - Das decisões da Diretoria caberá recurso ao Conselho Deliberativo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação escrita da decisão recorrida.
	Art. 40	 - Das decisões da Diretoria Executiva caberá recurso ao Conselho Deliberativo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação escrita da decisão recorrida.
	Padronização de terminologia.

	[bookmark: _GoBack]Art. 42	 - As alterações deste Estatuto observarão a legislação pertinente em vigor e não poderão reduzir os Benefícios já concedidos e os Benefícios acumulados. 
	Art. 42	 - As alterações deste Estatuto observarão a legislação pertinente em vigor.
	Exclusão parcial da redação, uma vez que BENEFÍCIO é matéria de REGULAMENTO e não de ESTATUTO
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